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   PROJETO DE LEI 
 

INSTITUI O DIA DA 
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A 
APRAXIA DE FALA NA INFÂNCIA 
(AFI), NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE CUIABÁ.  

 
 
O Prefeito Municipal de Cuiabá: Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica instituído o Dia da Conscientização sobre a Apraxia de Fala na infância (AFI), 
no município de Cuiabá, a ser realizado, anualmente, em 14 de maio. 
 
Parágrafo único. Apraxia de Fala na Infância é um grave distúrbio motor na fala, de 
ordem neurológica, que afeta a habilidade da criança em produzir e sequencializar os sons 
da fala.  
 
Art. 3º No transcurso da data a que se refere esta Lei poderão ser realizadas atividades 
conjuntas entre instituições públicas e entidades da sociedade civil, visando a promoção, 
divulgação e conscientização da população para o diagnóstico precoce da Apraxia de Fala 
na Infância.  
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em 14 de novembro de 2022. 
 

 
                Vera. Maysa Leão – (REPUBLICANOS) 

 
 
 
 
 

Autenticar documento em http://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3300330038003200380039003A005000, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
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   JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade contribuir para conscientizar a 

sociedade sobre a Apraxia de Fala na Infância, que caracteriza-se como um distúrbio 

neurológico que afeta a produção motora dos sons da fala, no qual a precisão e a 

consistência dos movimentos necessários à fala estão alteradas, na ausência de déficits 

neuromusculares. É uma desordem da fala e, consequentemente, da comunicação, que 

pode ser detectada por meio de uma avaliação criteriosa feita por um profissional da área 

Fonoaudiologia. 

A origem do problema é de natureza genética, a apraxia da fala é um distúrbio de 

comunicação que gera incapacidade na programação dos movimentos musculares 

necessários para a produção e a sequência de fonemas. Observa-se que as crianças com 

esta condição apresentam fala limitada ou inexistente. 

Conforme o portal fonoemequipe.com.br (que orienta esta justificativa), o termo 

Apraxia de Fala na Infância (AFI) foi recomendado e padronizado em 2007 pela American 

Speech-Language-Hearing Association (ASHA), que estima que 1 ou 2 em cada 1.000 (mil) 

crianças são diagnosticadas com esse distúrbio neurológico, o qual finda por afetar mais 

os meninos. 

A melhor forma de enfrentar o problema é por meio da ampla divulgação da 

informação e dos sintomas, visando a identificação do diagnóstico, para que esse ocorra 

de maneira mais rápida, facilitando o tratamento precoce. Vale ressaltar que há uma 

diversidade de características envolvidas nos quadros de Apraxia de Fala na Infância, 

variando de criança para criança. Alguns desses aspectos são observados em crianças com 
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   outros tipos de transtornos que afetam a aquisição dos sons, o que torna o diagnóstico da 

AFI diferente e desafiador. 

A Apraxia de Fala na Infância pode ser de origem desconhecida, surgindo 

espontaneamente, sem estar associada a algum distúrbio neurológico conhecido. Por 

outro lado, não significa que não esteja associada a distúrbios neurológicos conhecidos, 

infecções ou traumas durante a gestação ou após o nascimento. Pode ainda ocorrer, 

secundariamente, em crianças com transtornos do neurodesenvolvimento ou genéticas 

como o Autismo, a Síndrome de Down ou a síndrome do X-Frágil, por exemplo. 

Pelo exposto, importante esclarecer a população sobre esse tipo problema, haja 

vista a pluralidade de sintomas, buscando informar, educar, conscientizar e, 

principalmente, intervir através de tratamento adequado. 

A escolha do dia 14 de maio como “Dia da Conscientização sobre a Apraxia de 

Fala na infância (AFI)”, coaduna com a data instituída por Mike Doyle, na Pensilvânia/EUA, 

como o Dia de Conscientização da Apraxia. 

Quanto ao aspecto legal da propositura, observemos que a Constituição Federal, 

em seu art. 227, assegura prioridade no atendimento à criança e ao adolescente, nos 

seguintes termos: 

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.” 
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   Nesse mesmo diapasão caminha a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente), cujo caput do art. 4º, o art. 5º e 6º estatuem o seguinte: 

 

“Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária. 
 
(....) 
 
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 
qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais. 
  
Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins 
sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar 
da criança e do adolescente como pessoas em 
desenvolvimento.” 

 

Aos Nobres Pares membros da Colenda Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação, o presente projeto está dentro da competência do Município, eis que a matéria é 

de interesse exclusivamente local, em consonância com o disposto no artigo 30, I e II da 

Constituição da República, legislando sobre assinto de interesse local e suplementar a 

legislação federal e a estadual no couber. 
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   O Projeto não cria despesa para a administração, ademais a iniciativa do 

mesmo não está dentro da competência exclusiva do Prefeito, conforme preceituam 

dispositivos do artigo 27, da Lei Orgânica Municipal. Ademais, observe-se que o projeto 

encontra-se redigido no vernáculo, com rigorosa observância das normas gramaticais da 

língua portuguesa. 

Não havendo óbice legal à tramitação da presente proposição e comprovada a sua 

importância para a proteção à saúde da criança e do adolescente, rogo aos nobres Pares o 

apoio para a sua aprovação.  

 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 2022. 
 
 

 
                Vera. Maysa Leão – (REPUBLICANOS) 
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